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80a REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS (CT-PG)

Data: 15/10/2004                     Local: DAEE - Registro.

1. Preliminares:

A reunião, sob a coordenação do Sr. Ney Akemaru Ikeda, contou com a participação de 09 (nove) pessoas, das quais 07 (sete) são membros desta CT-PG, e foi convocada para tratar de “Discussão sobre priorização e enquadramento de ações nas metas do Plano Estadual de Recursos Hídricos 2004-2007”.
Na reunião dos Comitês de Bacia do Ribeira e Litoral Sul – CBH-RB, da Baixada Santista – CBH-BS e do Litoral Norte – CBH-LN, promovida pelo Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos – CORHI, no dia 24/09/04, em Santos, o Consórcio JMR/Engecorps, contratado pelo CORHI para o desenvolvimento das atividades de elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos 2004/07, apresentou relato da situação de andamento dos trabalhos e das perspectivas de continuação, e disponibilizou a 1ª versão do quadro de metas, que segue anexo. Com base nesse quadro, o CORHI solicita o enquadramento das ações nas “Metas Específicas”, com a definição da ordem de prioridades, tendo em vista a discussão em nova reunião conjunta, no próximo dia 22/10/04, em Santos.

Será discutido, portanto, nesta reunião o enquadramento das ações enumeradas no Plano de Bacia 2000/03, bem como para tratar de complementações. Nota: o Plano de Bacia 2000-2003 refere-se ao relatório desenvolvido pela Fundação Paulista de Tecnologia e Educação (CETEC), já disponibilizado a todos os membros do CBH-RB.
2. Itens discutidos na reunião e propostas de encaminhamento:

2.1. Assunto diverso:
Preliminarmente, antes de abordar o tema previsto em pauta, foi colocada em discussão a consulta da Fundação Florestal, que, por intermédio dos responsáveis pelo Parque Estadual Intervales, sediado em Ribeirão Grande, manifestou interesse em participar da CT-PG, na condição de membro. Após análise da questão, definiu-se que os interessados devem manter entendimentos junto à própria Secretaria do Meio Ambiente, a que é subordinada, a fim de que a indicação seja feita em substituição à atual representante dessa Secretaria, que não vem participando das reuniões desta Câmara.

2.2. Plano Estadual 2004-2007:

Para subsidiar a discussão nesta reunião, a Secretaria Executiva antecipou o enquadramento de todas as ações contidas no Plano de Bacia 2000-2003. O quadro formatado foi disponibilizado aos participantes desta reunião, os quais avaliaram e indicaram algumas sugestões quanto à adequação de enquadramento de algumas ações, bem como à necessidade de abertura de novas metas no quadro do CORHI, a fim de permitir o ajuste de ações não passíveis de enquadramento na forma que se encontra.
De imediato foram propostos:
a) Criar a “Meta Estratégica 7 – Compensação financeira em áreas de conservação e proteção ambientais”;

b) Criar a “Meta Específica 2.1.11 – Avaliar o uso dos recursos do FEHIDRO e promover sua integração com outros sistemas de planejamento e aplicação de recursos (LDO, PPA’s)”. 

Tendo em vista a participação na reunião do dia 22, em Santos, o quadro foi dividido por metas e designado os respectivos responsáveis, conforme discriminado abaixo, para participar dos grupos de discussão na citada reunião:

· Meta Estratégica 1: Arlei Benedito Macedo;
· Meta Estratégica 2: Ney Akemaru Ikeda;

· Meta Estratégica 3: Mara Cristina Martins;

· Meta Estratégica 4: Luiz Augusto Vaz de Arruda;

· Meta Estratégica 5: Gilson Nashiro;

· Meta Estratégica 6: Dominique Pereira Molon.

Apesar da avaliação feita pelos membros durante a reunião, todos concordaram em realizar verificação mais acurada, a fim de se manifestar até o dia 20 próximo, à Secretaria Executiva, que deverá proceder às adequações indicadas, dar a formatação final e disponibilizar aos respectivos responsáveis.
METAS DO PERH 2004/2007

	META ESTRATÉGICA
	METAS GERAIS

	1. Reformular e ampliar a Base de Dados do Estado de S. Paulo (BDRH-SP) relativa ás características e situação dos recursos hídricos


	1. Desenvolver um Sistema de Informações em recursos hídricos

	
	2. Implementar uma sistemática de aquisição de dados básicos

	
	3. Aperfeiçoar o monitoramento de uso e disponibilidade de recursos hídricos

	
	4. Realizar levantamentos visando o planejamento e conservação de recursos hídricos e a elaboração de estudos e projetos

	2. Gerir efetiva e eficazmente os recursos hídricos superficiais e subterrâneos de modo a garantir o seu uso doméstico, industrial, comercial, ecológico, recreacional, na irrigação e geração de energia, em navegação, na pecuária e outros setores


	1. Implementar o gerenciamento efetivo dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos (inclui outorga, fiscalização, cobrança)

	
	2. Promover a articulação interinstitucional, a participação e a parceria com setor privado

	
	3. Acompanhar e desenvolver o PERH através de um conjunto de indicadores básicos

	3. Proteger, Recuperar e Promover a Qualidade dos Recursos Hídricos com Vistas à Saúde Humana, à Vida Aquática e à Qualidade Ambiental
	1. Promover estudos visando o reenquadramento dos corpos d’água em classes preponderantes de uso

	
	2. Recuperar a qualidade dos recursos hídricos incentivando o tratamento de esgotos urbanos

	
	3. Ampliar ações de proteção e controle de cargas poluidoras difusas, decorrentes principalmente de resíduos sólidos, insumos agrícolas, extração mineral e erosão

	
	4. Ampliar ações de licenciamento e fiscalização visando assegurar a qualidade das águas superficiais e subterrâneas

	
	5. Apoiar os municípios no atendimento de problemas cruciais de qualidade da água para abastecimento, em áreas críticas.

	4. Contribuir para o Desenvolvimento do Estado e do País, Assegurando o Uso Múltiplo, Racional e Sustentável dos Recursos Hídricos em Benefício das Gerações Presentes e Futuras.
	1. Promover o uso racional dos recursos hídricos

	
	2. Acompanhar e promover o uso múltiplo e sustentável dos recursos hídricos

	
	3. Estabelecer diretrizes e medidas contra superexplotação e contaminação de águas subterrâneas

	5. Minimizar as Conseqüências de Eventos Hidrológicos Extremos e Acidentes que Indisponibilizem a Água


	1. Apoiar as iniciativas de implantação de medidas não estruturais no controle de inundações

	
	2. Elaborar planos e projetos específicos visando o controle de eventos hidrológicos extremos 

	
	3. Implementar as intervenções estruturais de controle de recursos hídricos

	
	4. Prevenir e administrar as conseqüências de eventos hidrológicos extremos

	6. Promover o Desenvolvimento Tecnológico e a Capacitação de Recursos Humanos, a Comunicação Social e Incentivar a Educação Ambiental em Recursos Hídricos
	1. Promover o desenvolvimento tecnológico e treinar e capacitar o pessoal envolvido na gestão dos recursos hídricos, em seus diversos segmentos; 

	
	2. Promover a comunicação social e a difusão ampla de informações alusivas a recursos hídricos;

	
	3. Promover e incentivar a educação ambiental


	META 
ESTRAT.
	META 
GERAL
	METAS ESPECÍFICAS

	1
	1
	1.1.1
Formular a Base de Dados de Recursos Hídricos do Estado de S. Paulo (BDRH-SP) para apoio ao planejamento e controle da  implementação do PERH, Planos de Bacias futuros, Relatórios de Situação e ao SIGRH-SP com a indicação dos elementos que a integrarão, sua arquitetura e os critérios para validação de dados

	
	
	1.1.2
Estabelecer a base cartográfica da BDRH-SP incorporando as delimitações das UGRHIs, das bacias hidrográficas principais, e demais sub-divisões de interesse do Estado de S. Paulo

	
	
	1.1.3
Dotar as bacias hidrográficas de um sistema de informações geográficas georreferenciado, associado à Base de Dados que, entre outros temas, reúna dados cadastrais e informações sobre usuários dos recursos hídricos tendo em vista os procedimentos de outorga, fiscalização e cobrança.

	
	
	1.1.4
Implantar a BDRH-SP assim formulada e torná-la acessível  ao público.

	1
	2
	1.2.1
Planejar a rede de coleta de dados que alimentará a BDRH-SP; as organizações que dela farão parte e suas responsabilidades; as metodologias de coleta e transferência de dados, análise, consistência  e determinação de parâmetros.

	
	
	1.2.2
Realizar os levantamentos e estudos básicos  necessários para suporte da BDRH-SP

	
	
	1.2.3
Preparar as bases técnicas para implantação do uso racional dos recursos hídricos subterrâneos e sua inserção na BDRH-SP. Ao término do PERH 2004-2007 deverão estar disponíveis os elementos necessários para o controle da intensidade de uso e da qualidade dos recursos hídricos subterrâneos em até 15 UGRHIs, onde tais recursos têm relevância no suprimento de água, assim como, definidas as ações a serem empreendidas nas áreas de recarga correspondentes.

	
	
	1.2.4
Dotar as bacias hidrográficas do Estado de São Paulo de uma rede modernizada de estações hidrometeorológicas, correspondendo, no período 2004-2007, a 40% dos investimentos necessários para a aquisição e implantação de até 573 estações pluviométricas, 222 estações fluviométricas, 100 estações meteorológicas e 40 postos de determinação da qualidade da água, de forma a atender com eficácia às necessidades de planejamento e gestão dos recursos hídricos.

	1
	3
	1.3.1
Manter controle do enquadramento estabelecido para os corpos hídricos em classes de uso preponderante, bem como o registro das violações monitoradas e alimentar a BDRH-SP com essas informações

	
	
	1.3.2
Monitorar quantidade e qualidade da água subterrânea em até 15 UGRHIs, a serem escolhidas em função de sua situação hidrogeológica e da gravidade dos problemas associados ao uso das águas subterrâneas

	
	
	1.3.3
Ampliar o sistema de monitoramento da qualidade dos corpos hídricos (rios e reservatórios) do Estado 

	
	
	1.3.4
Acompanhar os efeitos do aumento da densidade demográfica sobre as demandas de recursos hídricos nas diferentes UGRHIs

	1
	4
	1.4.1
Integrar os Planos de Bacias, estudos de viabilidade de projetos específicos contemplados no PERH e demais projetos de interesse ao planejamento dos recursos hídricos através de um processo dinâmico de suprimento de informações a esses planos, estudos e projetos e retroalimentação da BDRH-SP com suas conclusões e recomendações, depois de aprovadas na instância competente.

	
	
	1.4.2
Inventariar, localizar e inserir na BDRH-SP os pontos críticos das diversas UGRHIs quanto a lançamento de cargas poluentes; conflitos; eventos críticos; usos diferenciados do solo, assim como áreas legalmente protegidas, com maior susceptibilidade à erosão e inundações, submetidas a ações desencadeadoras de processos erosivos, extração de areia e/ou supressão de cobertura vegetal . 

	
	
	1.4.3
Promover e incentivar a montagem de modelos de qualidade das águas dos corpos hídricos (rios, reservatórios e aqüíferos) com maior vulnerabilidade ou criticidade.

	
	
	1.4.4
Monitorar, investigar e avaliar os efeitos da urbanização e da sub-urbanização sobre a qualidade e a disponibilidade dos recursos hídricos

	
	
	1.4.5
Elaborar estudos para regulamentação e programas de desenvolvimento sustentável em áreas protegidas (APMs) e  promover a regulamentação de APMs segundo esses estudos

	
	
	1.4.6
Estabelecer critérios para determinação das vazões ecológicas nos rios estaduais.

	2
	1
	2.1.1
Gerenciar a alocação de água no Estado com base nos instrumentos de gestão previstos na Lei 7663 e em conformidade com as diretrizes contidas nos Planos de Bacia e no Plano Estadual de Recursos Hídricos.

	
	
	2.1.2
Fomentar o desenvolvimento de políticas públicas municipais, planos diretores de urbanismo, leis de uso do solo bem como orientar planos diretores de resíduos sólidos dos municípios de forma que considerem os aspectos relacionados com o escoamento superficial direto e a qualidade das águas, superficial e subterrânea, inclusive através da concessão de tratamento preferencial no financiamento de projetos através do FEHIDRO aos municípios que implementarem e fizerem cumprir essas políticas.

	
	
	2.1.3
Avaliar o progresso alcançado e as dificuldades enfrentadas na implementação do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos (SIGRH) 

	
	
	2.1.4
Consolidar e aperfeiçoar os Comitês de Bacias Hidrográficas, CRH, CORHI especialmente no que respeita a suas atribuições, responsabilidades funcionamento, interfaces e estrutura operacional.

	
	
	2.1.5
Fomentar o desenvolvimento institucional dos órgãos e entidades atuantes nas UGRHIs e apoiar a instalação de Agências de Bacia, previstas na Lei 7.663/91, onde existirem condições para tal.

	
	
	2.1.6
Incentivar a formação de associações de usuários de recursos hídricos.

	
	
	2.1.7
Fomentar a aplicação das Leis (federais e estaduais), relativas aos recursos hídricos, suas regulamentações, bem como definir a estratégia para a implementação da cobrança pelo uso da água em cursos d’água estaduais.

	
	
	2.1.8
Aperfeiçoar o sistema de outorga do direito de uso dos recursos hídricos e de cobrança pelo uso da água, conforme a legislação e o cronograma de implantação da cobrança estabelecido, dotando-os da maior transparência possível e integrando as informações que dela fazem parte à BDRH-SP.

	
	
	2.1.9
Acompanhar e participar do processo institucional relativo ao aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos, junto ao poder concedente, aos detentores da concessão de geração de energia hidrelétrica, e aos órgãos gestores de hidrovias, no que se refere aos reservatórios, eclusas e portos fluviais, bem como na regulamentação da navegação fluvial.

	
	
	2.1.10
Efetuar o controle e manutenção das Áreas de Proteção Máxima e de recarga do aqüífero Guarani.

	2
	2
	2.2.1
Acompanhar e participar da implementação do sistema de gerenciamento de recursos hídricos, em nível federal, e promover a articulação com os demais Estados visando harmonizar os interesses em bacias hidrográficas de rios de domínio da União

	
	
	2.2.2
Incentivar e promover a parceria do setor público com o privado, em planejamento e programas de recursos hídricos

	
	
	2.2.3
Promover, no âmbito do DAEE/SRHSO e do CORHI, na esfera de suas competência e atribuições legais, em consonância com as diretrizes da Secretaria de Transportes (DH/ST), o equacionamento das questões institucionais relativas à operação, manutenção e ampliação das hidrovias e instalações associadas.

	
	
	2.2.4
Proporcionar o suporte à elaboração de Planos de Desenvolvimento e Proteção Ambiental (PDPA) em consonância com o Sistema de Meio Ambiente. 

	2
	3
	2.3.1
Desenvolver um conjunto de indicadores básicos para o acompanhamento e avaliação do PERH.

	3
	1
	3.1.1
Promover estudos e propor o reenquadramento dos corpos hídricos em classes preponderantes de uso, onde cabível, estabelecer metas parciais seqüenciadas para que o enquadramento desses corpos possa ser alcançado em um horizonte temporal determinado e recuperar progressivamente a qualidade dos rios.

	3
	2
	3.2.1
Estimular ações destinadas a recuperar e cuidar dos mananciais, evitando o aumento dos custos de tratamento e combinando medidas estruturais com medidas não estruturais, em vez de privilegiar apenas as primeiras.

	
	
	3.2.2
Atender com tratamento de esgotos pelo menos 75% da vazão coletada em cada UGRHI.

	
	
	3.2.3
Implementação de obras de interceptação e afastamento em consonância com as capacidades dos sistemas de tratamento implantados ou a serem implantados.

	
	
	3.2.4
Implantar, em parceria com as Prefeituras, infra-estrutura de saneamento em áreas de proteção de mananciais. Apoiar, mediante parceria com as Prefeituras, a implantação de infra-estrutura de saneamento em áreas de proteção de mananciais

	3
	3
	3.3.1
Conceber e implantar programas de prevenção e/ou redução da poluição difusa urbana.

	
	
	3.3.2
Conceber e implantar programas de controle das fontes difusas de poluição advindas do uso intensivo e indiscriminado de insumos agrícolas (fertilizantes, adubos químicos, herbicidas, fungicidas, pesticidas, acaricidas, etc.).

	
	
	3.3.3
Implementar as ações de controle de erosão nas áreas críticas urbanas e peri-urbanas, compreendendo até 270 voçorocas localizadas em áreas de alta ou média suscetibilidade à erosão, de um total de 449 já identificadas nos levantamentos executados no âmbito do convênio DAEE-IPT, distribuídas por 18 UGRHIs.

	
	
	3.3.4
Implantar ou recuperar sistemas de disposição final dos resíduos sólidos domiciliares, ambientalmente adequados, para as 363 sedes municipais com IQR<6, com capacidade de atender às demandas das populações das sedes municipais pelos próximos dez anos (isto é, até 2010).

	
	
	3.3.5
Orientar, acompanhar, fiscalizar a implantação de sistema de disposição de resíduos sólidos do setor de saúde, quando relacionados aos recursos hídricos, em todo o território do Estado. 

	
	
	3.3.6
Proteger as áreas de recarga dos aqüíferos e monitorar os níveis piezométricos, controlando suas mudanças

	
	
	3.3.7
Exercer, através da CETESB, o controle do transporte e destinação final dos resíduos sólidos industriais de classe I.

	
	
	3.3.8
Implantar/Orientar, em parceria com as Prefeituras e órgãos do Estado, programas de reflorestamento ciliar cobrindo até 21.000 hectares, distribuídos por 19 UGRHIs.

	3
	4
	3.4.1
Estabelecer as bases para ação disciplinadora, fiscalizadora e corretiva da extração mineral em cursos d’água, através de levantamentos e planos específicos abrangendo até 49 municípios de 12 UGRHIs onde esta atividade tem importância.

	3
	5
	3.5.1
Desenvolver apoio a pequenos e médios municípios, primariamente para atender à portaria 518/2004 e para atender problemas cruciais em áreas críticas

	
	
	3.5.2
Conceder atenção às regiões estuarinas, especialmente onde as condições naturais estão mais comprometidas, para entendimento de sua dinâmica e recuperação.

	4
	1
	4.1.1
Acompanhar as iniciativas destinadas à universalização do atendimento (100% das populações urbanas de cada UGRHI) com sistemas de suprimento de água e ao atendimento de 90% das populações urbanas de cada UGRH com coleta de esgotos I.

	
	
	4.1.2
Reunir todos os elementos e desenvolver os estudos necessários para formular as bases técnicas do uso racional da água em irrigação no Estado, interessando aproximadamente 1595 pivôs centrais, interessando pesquisas de campo e unidades de demonstração (nas 8 UGHRI's onde a atividade é mais expressiva). 

	
	
	4.1.3
Desenvolver um sistema de gerenciamento da dotação de água em cerca de 450.000 hectares de lavouras irrigadas (com base nos parâmetros e condições de solo e clima da bacia), capaz de permitir a implantação de uma política de desenvolvimento sustentável da irrigação evitando o desperdício de água.

	
	
	4.1.4
Promover estudos e levantamentos necessários para estabelecer condições de uso racional do recurso hídrico na indústria e implementar programas destinados a otimizar o uso industrial da água.

	
	
	4.1.5
Aperfeiçoar sistemas de outorga e de monitoramento de poços, com controle de vazão e atualização periódica.

	
	
	4.1.6
Promover estudos e levantamentos necessários para estabelecer condições de uso racional do recurso hídrico em áreas urbanas, controlando perdas e desperdícios.

	
	
	4.1.7
Estimular as concessionárias de serviços de águas e esgotos a empreenderem ações estruturais e não estruturais de forma que um índice de perdas(físicas e não físicas) de até 30% seja atingido nos sistemas de suprimento de água.

	4
	2
	4.2.1
Acompanhar e avaliar o inventário, os estudos de viabilidade e os projetos de aproveitamento hidrelétricos remanescentes do Estado de São Paulo, considerando o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e as diretrizes dos Planos de Bacia

	
	
	4.2.2
Integrar a gestão dos reservatórios de usinas hidrelétricas à gestão dos recursos hídricos 

	
	
	4.2.3
Avaliar os critérios de operação dos reservatórios existentes sob a perspectiva de usos múltiplos, informar a população do estado dos mesmos e negociar ajustamentos sempre que justificável.

	4
	3
	4.3.1
Selecionar sub-bacias hidrográficas representativas nas 6 áreas identificadas como potencialmente críticas quanto à superexplotação e/ou contaminação de aqüíferos e conduzir estudos detalhados para afirmação de metodologia, proposição de diretrizes e medidas de proteção e controle e declaração dessas áreas como críticas e sujeitas a restrições

	5
	1
	5.1.1
Desenvolver ações destinadas a proteger várzeas, áreas alagadas (“wetlands”) de modo que possam cumprir adequadamente o seu papel de zonas  de amortecimento de cheias, filtros naturais, “berçários” e proteção da biodiversidade.

	5
	2
	5.2.1
Equacionamento da questão da drenagem urbana através do levantamento de dados e elaboração de planos de macro-drenagem para áreas urbanas das sedes municipais das 22 UGHRIs, com população urbana superior a 50.000 habitantes, articulados com Planos de Uso e Ocupação do Solo, excluindo-se todos os municípios integrantes da UGRHI Alto Tietê, já contemplados no Plano de Macrodrenagem da Bacia do Alto Tietê (em andamento).

	5
	3
	5.3.1
Implantar obras e serviços de controle de recursos hídricos e/ou aproveitamento múltiplo, privilegiando parcerias com os municípios.

	
	
	5.3.2
Disponibilização de recursos externos em Fundo Competitivo, com critérios de elegibilidade definidos segundo regras do(s) organismo(s) financiador(es), em comum acordo com o Governo do Estado, para erradicação de situações crônicas e emergenciais e, suporte financeiro a programas, projetos, serviços e obras elegíveis para integrar o SIGRH.  [ Fundo administrado pelo Estado; escopo dos estudos, projetos e obras deve constar do seu regulamento e integrar o SIGRH ].

	
	
	5.3.3
Incorporação, ao PERH, dos programas de drenagem urbana de grande porte já definidos e/ou em execução. 

	5
	4
	5.4.1
Realizar estudos iniciais para a concepção de Planos de Ação de Emergência para Eventos Críticos que afetem os recursos hídricos de uma dada bacia.

	6
	1
	6.1.1
Incentivar e promover a pesquisa básica e o desenvolvimento tecnológico em recursos hídricos.

	
	
	6.1.2
Treinar e capacitar os profissionais, diretamente envolvidos na gestão dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas e na operação de sistemas de abastecimento d'água, esgotamento sanitário e resíduos sólidos, investindo na formação sistêmica e pragmática dos mesmos através de cursos e seminários focando o gerenciamento de recursos hídricos segundo a legislação, federal e estadual, a hidrologia e qualidade da água, aspectos legais, institucionais e econômico-financeiros, elaboração de projetos e pedidos de financiamento

	
	
	6.1.3
Treinar e capacitar os profissionais envolvidos diretamente com o uso da água em irrigação em até 8 UGRHI`s onde este tipo de atividade é mais intenso.

	
	
	6.1.4
Promover a elevação do nível tecnológico da explotação dos aqüíferos mediante pesquisas de campo e extensão de dados de pesquisas sobre o tema desenvolvidas nas universidades e centros de pesquisa

	
	
	6.1.5
Aumentar a capacidade de auditar, de analisar criticamente os resultados de monitoramento da qualidade das águas, de entender o que está acontecendo, de prever conseqüências e de propor intervenções preventivas.

	6
	2
	6.2.1
Implantar instrumentos de informação à comunidade sobre as alternativas de desenvolvimento econômico e social, em consonância com as limitações da disponibilidade e a qualidade das águas.

	
	
	6.2.2
Desenvolver um programa de comunicação social, cobrindo os diversos aspectos da gestão dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos

	6
	3
	6.3.1
Promover a educação ambiental em recursos hídricos em todos os níveis.


	Metas
	Descrição das ações
	Valor
	Hierarquiz.

	Estrat.
	Gerais
	Espec.
	
	
	

	1
	1
	1.1.1
	Elaboração Anual do Diagnóstico de Situação dos Recursos Hídricos na Bacia Hidrográfica
	240.000,00
	

	
	
	
	Elaboração Quadrienal do Plano de Bacia da UGRHI 11
	100.000,00
	

	
	
	
	Apoio ao Comitê Gestor da APA-CIP para implantação do Plano de Gestão dos Recursos Pesqueiros, incluindo:

- abertura de linhas de crédito;

- implantação de cultivos de espécies nativas;

- manutenção do monitoramento pesqueiro;

- fiscalização conjunta com a comunidade
	Nihil
	

	
	
	
	Compilar e difundir informações básicas com origem no Relatório Zero da Bacia e no PERH, enfocando, entre outras: as hidrometeorológicas, disponibilidade e demanda de água e qualidade das águas superficiais interiores e litorâneas, mananciais, áreas de preservação permanente e de risco, degradadas, afetadas por resíduos e efluentes; e contaminadas
	160.000,00
	

	
	
	1.1.2
	
	
	

	
	
	1.1.3
	Criar sistema de elaboração e atualização de cadastros de usuários dos recursos hídricos e de acompanhamento das vazões captadas e devolvidas, bem como dos parâmetros de qualidade dos recursos hídricos utilizados
	150.000,00
	

	
	
	
	Criar sistemas de informação e redes para difusão de pesquisas, tecnologias alternativas e troca de experiências
	50.000,00
	

	
	
	1.1.4
	Criar sistema de informação articulado, estruturado em etapas que permitam sua acessibilidade, desde o início
	100.000,00
	

	
	2
	1.2.1
	
	
	

	
	
	1.2.2
	
	
	

	
	
	1.2.3
	
	
	

	
	
	1.2.4
	Atualizar e ampliar o número de Pontos de Amostragem de qualidade das águas superficiais e subterrâneas e de dados básicos das estações pluviométricas e fluviométricas da bacia hidrográfica, incluindo a análise sistemática dos dados obtidos, num total de 23 postos flu, 68 postos plu e 3 postos p/ medir o IQA, além da

instalação de radar hidrometeorológico
	7.180.000,00
	

	
	3
	1.3.1
	
	
	

	
	
	1.3.2
	
	
	

	
	
	1.3.3
	Criar indicadores ambientais para a UGRHI, com a finalidade de permitir o acompanhamento e gestão da qualidade ambiental da Bacia
	Nihil
	

	
	
	1.3.4
	
	
	


	Metas
	Descrição das ações
	Valor
	Hierarquiz.

	Estrat.
	Gerais
	Espec.
	
	
	

	1
	4
	1.4.1
	
	
	

	
	
	1.4.2
	Execução de cartografia da vulnerabilidade natural e risco de poluição dos aqüíferos, bem como cadastramento das fontes reais ou potenciais de poluição
	500.000,00
	

	
	
	
	Elaborar cadastro das áreas degradadas, urbanas e rurais, por processos erosivos, escorregamentos e assoreamento
	90.000,00
	

	
	
	
	Verificar as compatibilidades entre as condições de proteção dos recursos hídricos e os critérios de usos e formas de ocupação permitidos do Macrozoneamento, ajustando-os, caso necessário
	40.000,00
	

	
	
	1.4.3
	
	
	

	
	
	1.4.4
	
	
	

	
	
	1.4.5
	Qualificar e quantificar a importância dos recursos naturais da Bacia, no contexto do Estado de São Paulo, bem como, as restrições sofridas pela legislação de proteção ambiental, para justificar e dimensionar propostas de compensações devidas à Região
	50.000,00
	

	
	
	
	Desenvolver propostas de alternativas de ampliação dos montantes recebidos através do repasse do ICMS e de outros tributos, bem como, de novas formas de compensação
	20.000,00
	

	
	
	
	Propor formas de aplicação das compensações no incentivo ao desenvolvimento de práticas conservacionistas, atividades econômicas e tecnologias compatíveis
	120.000,00
	

	
	
	
	Estudos objetivando ampliação e adequação das divisas dos parques para incorporar mananciais, entre outras formas de proteção das cabeceiras não abrangidas pelas unidades de conservação
	180.000,00
	

	
	
	1.4.6
	
	
	

	2
	1
	2.1.1
	
	
	

	
	
	2.1.2
	Capacitar jurídico-institucionalmente os municípios, para formulação, criação dos instrumentos e implementação da Política Municipal de Recursos Hídricos
	150.000,00
	

	
	
	
	Apoiar os municípios na elaboração de seus Planos Diretores e na aplicação do que eles dispõem, em compatibilidade com as diretrizes do Macrozoneamento
	240.000,00
	

	
	
	2.1.3
	
	
	

	
	
	2.1.4
	
	
	

	
	
	2.1.5
	Fortalecer a Câmara Técnica de Planejamento e capacitar seus integrantes para lidar com as novas demandas de atuação criadas a partir do Plano de Bacia
	20.000,00
	

	
	
	
	Formular proposta para criação da Agência de Bacia da UGRHI, incluindo a elaboração de Estatuto e Regimentos Internos, propondo medidas para sua efetiva instalação e funcionamento, dotando-a de estrutura estável e de condições operacionais para gerir, captar e aplicar recursos, produzir e divulgar informação
	120.000,00
	

	
	
	
	Estruturar curso de formação técnica especializada para gerenciamento de recursos hídricos
	360.000,00
	


	Metas
	Descrição das ações
	Valor
	Hierarquiz.

	Estrat.
	Gerais
	Espec.
	
	
	

	2
	1
	2.1.6
	
	
	

	
	
	2.1.7
	Dar cumprimento às disposições da Lei Estadual de Mananciais
	Nihil
	

	
	
	
	Criar os procedimentos de cobrança e aprimorar aqueles relativos à Outorga e fiscalização dos recursos hídricos utilizados
	150.000,00
	

	
	
	2.1.8
	Desenvolvimento, implantação e gestão do sistema de cadastro, outorgas e cobrança e do sistema de planejamento, avaliação e controle
	500.000,00
	

	
	
	2.1.9
	
	
	

	
	
	2.1.10
	
	
	

	
	2
	2.2.1
	Desenvolvimento de Programa de gerenciamento integrado com o Estado do Paraná e com a União
	150.000,00
	

	
	
	
	Promover entendimentos entre o governo de São Paulo e do Paraná para controle da poluição por chumbo
	Nihil
	

	
	
	2.2.2
	Incentivo e promoção da participação do setor privado, usuário ou entidade de classe em planejamento, programas, projetos, serviços e obras de recursos hídricos, em especial os usuários industriais
	2.000.000,00
	

	
	
	
	Promover a elaboração de diagnósticos participativos
	280.000,00
	

	
	
	2.2.3
	
	
	

	
	
	2.2.4
	
	
	

	3
	1
	3.1.1
	Estudos para reenquadramento dos corpos d’água da Bacia
	500.000,00
	

	
	2
	3.2.1
	Propor criação de leis específicas conforme estabelecido na legislação vigente
	100.000,00
	

	
	
	
	Recuperar áreas degradadas e empreender formas eficazes de fiscalização
	1.200.000,00
	

	
	
	
	Apoiar iniciativas para adequar a legislação, visando autorizar a instalação de aterros sanitários, com normas rígidas de construção, operação e monitoramento, em áreas de mananciais
	Nihil
	

	
	
	
	Avaliar a responsabilidade de empreendedores privados e órgãos públicos, relativamente à recuperação de áreas degradadas
	120.000,00
	

	
	
	
	Elaborar manual para recuperação de áreas degradadas e ampliar o programa de educação e esclarecimento com relação à conservação e manejo adequado dos solos
	180.000,00
	

	
	
	
	Selecionar as tecnologias aplicáveis na recuperação das encostas em áreas serranas e realização de intervenções nos trechos críticos das estradas vicinais, por meio de práticas conservacionistas específicas
	120.000,00
	

	
	
	
	Criar projeto de incentivo à formação e multiplicação de bancos de germoplasma, em paralelo à definição de padrões de reflorestamento e taxas de ocupação do solo
	300.000,00
	

	
	
	3.2.2
	
	
	

	
	
	3.2.3
	
	
	

	
	
	3.2.4
	
	
	

	
	3
	3.3.1
	Promover estudos de avaliação e controle das fontes de poluição devido a cemitérios
	Nihil
	


	Metas
	Descrição das ações
	Valor
	Hierarquiz.

	Estrat.
	Gerais
	Espec.
	
	
	

	3
	3
	3.3.2
	Diagnosticar e avaliar periodicamente os impactos ambientais do uso de agrotóxicos
	600.000,00
	

	
	
	
	Aumentar as restrições ao uso de produtos mais agressivos ou de baixa eficiência agronômica; ênfase no controle do agrotóxico na bananicultura
	Nihil
	

	
	
	
	Educar e treinar o agricultor, informando que o veneno mata
	30.000,00
	

	
	
	
	Promover integração maior entre os órgãos governamentais responsáveis pelo controle desses agrotóxicos
	Nihil
	

	
	
	
	Implantar o Sistema Regional de tóxico vigilância, abrangendo desde a informação e apoio a outros centros de atendimento de urgência e emergência e ambulatório à população exposta a agrotóxicos
	Nihil
	

	
	
	3.3.3
	
	
	

	
	
	3.3.4
	Regularizar as atuais soluções de disposição final dos resíduos sólidos
	5.800.000,00
	

	
	
	
	Incentivar práticas de redução, reuso e reciclagem dos resíduos e criar formas de compensação financeira aos municípios que tratarem os resíduos adequadamente
	Nihil
	

	
	
	
	Efetivar sistemas de fiscalização e controle que assegurem o cumprimento das soluções para tratamento e destinação final dos resíduos sólidos
	Nihil
	

	
	
	
	Ampliar a cobertura  e os itinerários em que tem se dado a coleta de lixo nos municípios, pressupondo também a mobilização social e capacitação dos catadores, no sentido de facilitar essa coleta
	Nihil
	

	
	
	3.3.5
	
	
	

	
	
	3.3.6
	
	
	

	
	
	3.3.7
	Acompanhar a execução dos trabalhos de levantamento e recuperação da área atingida pela contaminação, pelas empresas poluidoras do vale
	Nihil
	

	
	
	
	Efetuar rigoroso controle das fontes de contaminação no Alto Vale
	Nihil
	

	
	
	
	Acompanhar a situação dos locais onde já foi detectada a contaminação: Eldorado, Iporanga, Ribeira e Itaóca, além do Rio Juquiá
	Nihil
	

	
	
	
	Elaborar programa de monitoramento dos sedimentos e da água; formulação e viabilização de propostas de manejo nos locais atingidos
	600.000,00
	

	
	
	3.3.8
	Efetuar revegetação, em particular nas áreas críticas, como margens de cursos d’água (revegetação ciliar) e encostas, num total de 660ha
	1.80.000,00
	

	
	
	
	Criar incentivos à implantação de viveiros municipais de mudas, para conservação da biodiversidade e recuperação da mata ciliar
	800.000,00
	

	
	
	
	Regulamentar, viabilizar e expandir iniciativas de aproveitamento econômico dos recursos naturais da Bacia, de forma sustentada, através de programas de semeadura e plantio na formação de florestas e projetos de agrofloresta
	20.000,00
	


	Metas
	Descrição das ações
	Valor
	Hierarquiz.

	Estrat.
	Gerais
	Espec.
	
	
	

	3
	4
	3.4.1
	Diagnóstico, estudos e levantamentos para orientação e controle da explotação de areia e outros recursos minerais nos leitos, margens e várzeas dos cursos d’água
	1.500.000,00
	

	
	
	
	Acompanhar e controlar a poluição hídrica com origem nas atividades mineraria e industrial
	300.000,00
	

	
	5
	3.5.1
	
	
	

	
	
	3.5.2
	Identificar e mapear as situações críticas, formulando programa para controle da degradação e recuperação dos manguezais
	100.000,00
	

	4
	1
	4.1.1
	Efetuar a ampliação do nível de coleta, em especial do tratamento de esgotos, particularmente no Alto Vale do Ribeira; atendendo a mais 12.000hab. com coleta e 38.000hab com tratamento
	54.654.000,00
	

	
	
	
	Formular política de saneamento básico rural, para proteção dos cursos d’água e dos habitantes dos bairros, núcleos e habitações isoladas
	50.000,00
	

	
	
	
	Criar estratégias para coibir o despejo clandestino dos esgotos na rede de drenagem ou nos corpos d’água e incentivar a ligação às redes oficiais destinadas a eles
	Nihil
	

	
	
	
	Acelerar a realização das obras de abastecimento de água previstas para a Bacia, em especial o Alto Vale, região que tem recebido menores investimentos
	33.410.000,00
	

	
	
	
	Ampliar investimentos na expansão redes de água nas áreas rurais, particularmente no Alto Ribeira, atendendo a uma população de 5.000hab.
	3.000.000,00
	

	
	
	4.1.2
	
	
	

	
	
	4.1.3
	Cadastramento de irrigantes, atualização e regularização das captações de águas, superficiais e subterrâneas para fins de outorga de direito de uso de recursos hídricos
	200.000,00
	

	
	
	
	Difusão regional dos valores ótimos de consumo das principais culturas irrigáveis, junto aos produtores rurais, visando aumentar a eficiência no uso da água para irrigação, bem como desenvolvimento de pesquisas, estudos e projetos com esta finalidade, em parceria com a Secretaria da Agricultura e outras entidades agrícolas, públicas ou privadas
	250.000,00
	

	
	
	
	Acompanhamento da evolução física das áreas irrigadas através de sensoriamento remoto, confrontando com o disciplinamento da utilização da água para irrigação
	250.000,00
	

	
	
	
	Levantamentos, estudos, projetos, serviços e obras de sistemas coletivos de irrigação e drenagem, com participação dos irrigantes e de suas associações
	1.000.000,00
	

	
	
	4.1.4
	Incentivo à utilização racional da água nas atividades industriais, incluindo o reuso e a recirculação e a utilização de equipamentos e processos que proporcionem economia de água
	100.000,00
	

	
	
	
	Cadastramento, monitoramento e fiscalização da utilização da água para fins industriais, bem como a regularização das captações e lançamentos para fins de outorga de direito de uso dos recursos hídricos
	100.000,00
	

	
	
	4.1.5
	Estudos de viabilidade e quantificação para exploração de águas minerais
	300.000,00
	

	
	
	
	Avaliação hidrogeológica, técnico-econômica, projeto e perfuração controlada de poços profundos
	500.000,00
	


	Metas
	Descrição das ações
	Valor
	Hierarquiz.

	Estrat.
	Gerais
	Espec.
	
	
	

	4
	1
	4.1.6
	Controlar as perdas de água distribuída, em especial nos municípios de Registro, Tapiraí, Juquiá, Miracatu, Itariri, Pedro de Toledo e Cajatí
	600.000,00
	

	
	
	4.1.7
	
	
	

	
	2
	4.2.1
	Inventário, estudos de viabilidade técnica, econômica, ambiental e projetos de obras hidráulicas de aproveitamento múltiplo e controle dos recursos hídricos
	3.500.000,00
	

	
	
	
	Inventário, avaliação, estudos de viabilidade e projetos básicos de aproveitamentos hidrelétricos remanescentes, considerando o uso múltiplo das águas e implantação de pequenos e médios aproveitamentos hidrelétricos em parceria com o Governo Federal e concessionários públicos e privados
	1.200.000,00
	

	
	
	4.2.2
	
	
	

	
	
	4.2.3
	Conclusão das Obras do Vertedouro do Valo Grande e monitoramento da região lagunar de Iguape, Cananéia e Rio Ribeira de Iguape, nas áreas de influência do empreendimento (em Iguape)
	15.000.000,00
	

	
	3
	4.3.1
	
	
	

	5
	1
	5.1.1
	Cadastrar as áreas inundáveis nas sub-bacias do Baixo Ribeira e Ribeira de Iguape, demarcando-as em Cartas e formular proposta de modernização da rede telemétrica e do sistema de alerta contra inundações
	160.000,00
	

	
	
	
	Implantar um sistema de telemetria, de meteorologia e ampliar o monitoramento dos cursos d’água, elaborando um plano de contingência para enchentes, com modelagem para previsão de enchentes.
	600.000,00
	

	
	
	
	Intensificar as ações coordenadas de fiscalização, efetuadas pelos órgãos estaduais, juntamente com o IBAMA. Estabelecer parcerias com Prefeituras Municipais e entidades civis, para melhorar o nível de fiscalização de áreas de preservação urbanas
	Nihil
	

	
	
	
	Avaliar os limites de segurança e a eficácia de novas intervenções
	240.000,00
	

	
	
	
	Formular propostas de solução priorizando ações preventivas, como recompor a mata ciliar e coibir a ocupação de várzeas e áreas próximas aos cursos d’água
	20.000,00
	

	
	2
	5.2.1
	
	
	

	
	3
	5.3.1
	Elaboração de estudos, projetos, serviços e obras de desassoreamento, retificação e canalização de cursos d’água
	4.000.000,00
	

	
	
	
	Convênios com os municípios da Bacia para estudos, projetos, serviços e obras de controle de cheias e defesa de enchentes e seus efeitos
	8.000.000,00
	

	
	
	
	Elaboração de estudos, projetos, obras e serviços de prevenção e contenção da erosão do solo em áreas urbanas e rurais
	6.000.000,00
	

	
	
	
	Ampliar o programa de combate à erosão por microbacias, priorizando as situações mais críticas detectadas na região
	640.000,00
	

	
	
	
	Estudar alternativas de desassoreamento em trechos mais críticos do Rio Ribeira de Iguape
	50.000,00
	

	
	
	5.3.2
	
	
	

	
	
	5.3.3
	
	
	


	Metas
	Descrição das ações
	Valor
	Hierarquiz.

	Estrat.
	Gerais
	Espec.
	
	
	

	5
	4
	5.4.1
	Estruturar e equipar a Subcomissão de Estudos e Prevenção no Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos no Vale do Ribeira; Intensificar sistemas de fiscalização e controle de transportes de produtos perigosos; Educar e orientar os condutores; Efetuar o diagnóstico da situação e identificar pontos de vulnerabilidade de risco; Elaborar plano de prevenção
	150.000,00
	

	6
	1
	6.1.1
	Pesquisa e apoio ao desenvolvimento de projetos de interesse da Bacia, através de convênios com centros de pesquisa e de tecnologia ambiental nacionais e internacionais
	Nihil
	

	
	
	
	Priorizar o financiamento a projetos que se proponham a desenvolver tecnologias voltadas ao uso sustentado de recursos hídricos
	Nihil
	

	
	
	
	Apoiar e estimular a gestão compartilhada de Unidades de Conservação e nelas implementar planos de manejo e programas de recuperação
	Nihil
	

	
	
	
	Desenvolvimento e fomento de cursos, congressos e seminários de atualização, aperfeiçoamento e especialização e de estudos e pesquisas em recursos hídricos
	500.000,00
	

	
	
	
	Promover a capacitação profissional de técnicos nas áreas florestal, de meio ambiente, de agropecuária e de turismo, para difusão de alternativas tecnológicas nessas áreas
	1.400.000,00
	

	
	
	
	Difusão de tecnologias e capacitação profissional
	360.000,00
	

	
	
	6.1.2
	Realizar gestões políticas para viabilizar ações de interesse da capacitação para o gerenciamento da Bacia
	Nihil
	

	
	
	
	Capacitar funcionários e subsidiar tecnicamente órgãos do governo estadual para adequar a sua descentralização e divisão regional aos limites e interesses da gestão da Bacia
	30.000,00
	

	
	
	
	Capacitar grupos sociais e ONGs 
	50.000,00
	

	
	
	
	Capacitar participantes na captação de recursos nacionais e internacionais para financiar a proteção e o desenvolvimento ambienta
	Nihil
	

	
	
	6.1.3
	
	
	

	
	
	6.1.4
	
	
	

	
	
	6.1.5
	
	
	

	
	2
	6.2.1
	Criação de incentivos e condições de sustentabilidade ao desenvolvimento de atividades econômicas interferentes com os recursos hídricos
	180.000,00
	

	
	
	
	Criação de incentivos e condições de sustentabilidade ao desenvolvimento de atividades econômicas interferentes com os recursos hídricos
	120.000,00
	

	
	
	
	Criação de incentivos e condições de sustentabilidade ao desenvolvimento de atividades econômicas interferentes com os recursos hídricos
	120.000,00
	

	
	
	6.2.2
	Programas complementares de educação e saúde pública, relativos ao

 uso sustentável do recursos hídricos; programas complementares de assistência técnica, extensão rural e cooperação com o pequeno produtor rural, bem como de acesso à energia de origem hídrica
	500.000,00
	


	Metas
	Descrição das ações
	Valor
	Hierarquiz.

	Estrat.
	Gerais
	Espec.
	
	
	

	6
	3
	6.3.1
	Formular e desenvolver propostas de cursos, palestras e de utilização de diferentes meios e formatos para difusão de informações que interessem à gestão de recursos hídricos
	80.000,00
	

	
	
	
	Intensificar as ações de implementação do Programa de saúde da família
	Nihil
	

	
	
	
	Ampliar os cuidados em relação ao aumento de incidência de doenças, particularmente as de veiculação hídrica
	Nihil
	


NOTA: não foram passíveis de enquadramento as seguintes ações contidas no Plano de Bacia, ambas sem previsão de recursos:

1. Criar sistemática para conceber e analisar o orçamento estadual de forma regionalizada e instituir um conjunto de procedimentos permanentes de cobrança de recursos para o desenvolvimento sustentável da Bacia;

2. Adequar a gestão da aplicação dos recursos do Fehidro destinados à Bacia.



